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Alimentar e Nutricional (ISSN: 1808-8023 versão On-line) à qual será submetido

após as adequações pós defesa.

RESUMO

Objetivo: Qualificar o acompanhamento das ações de atenção à saúde para a

redução das iniquidades em saúde entre participantes do projeto Alimentando

Cidadania. Ademais, incentivar a formação de rede multidisciplinar visando a troca

de experiências e o diálogo a fim de aprimorar ações entre os setores que compõem

as Redes de Atenção à Saúde. Método: Abordagem de pesquisa qualitativa. Todas

as ações qualificadas foram avaliadas mediante análise de documentos, materiais,

reuniões e visitas ao local disponibilizados pela equipe gestora do Banco Municipal

de Alimentos de Lavras (BMAL) visando o desfecho das intervenções realizadas

pelo projeto Alimentando Cidadania que possui como objetivo promover a

Segurança Alimentar e Nutricional (SAN) e desenvolver a Educação Alimentar e

Nutricional (EAN). Resultados e discussão: Constatou-se alterações relevantes na

estrutura física do BMAL; distribuição de cestas básicas e de cestas compostas por

alimentos in natura e leite UHT e em pó; organização de uma rede multidisciplinar;

execução de ações de EAN para os participantes do projeto e capacitação dos

profissionais envolvidos na rede multidisciplinar de SAN. Conclusão: Apesar de

possuir limitações, o impacto da atuação do BMAL é significativo e pode ser

verificado nas esferas social, econômica e gestão pública.
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ABSTRACT

Objective: Describe the qualification of monitoring health care actions to reduce

health inequities among participants of the Project Feeding Citizenship. In addition,

encourage the formation of a multidisciplinary network aiming at exchanging

experiences and dialogue in order to improve actions among the sectors of health

care networks. Method: Qualitative research approach. All qualified actions were

evaluated through analysis of documents, materials, meetings and site visits made

available by the management team of the Municipal Food Bank of Lavras (BMAL)

analyzing the outcome of the interventions caused by the Alimentando Cidadania

project that aims to promote Food and Nutrition Security (SAN) and develop Food

and Nutrition Education (EAN). Results and discussion: Found, relevant changes in

the physical structure of the BMAL; distribution of basic baskets, baskets composed

of fresh foods, UHT milk and milk powder; organization of a multidisciplinary network;

execution of actions of EAN for project participants and training of professionals

involved in the multidisciplinary network of SAN. Conclusion: Despite having

limitations, the impact of BMAL's performance is significant and can be verified in the

social, economic and public management spheres.
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INTRODUÇÃO

A Segurança Alimentar e Nutricional (SAN) no Brasil, em sua definição, faz

referência a uma política nacional que assegura o acesso à alimentação saudável e

a outros bens e serviços sociais necessários. Portanto, a SAN constitui-se na

efetivação

do direito ao acesso regular e permanente a alimentos de qualidade, em quantidade

suficiente, sem comprometer o acesso a outras necessidades essenciais, tendo

como base práticas alimentares promotoras de saúde que respeitem a diversidade

cultural e que sejam ambiental, cultural, econômica e socialmente sustentáveis[1].

Já a Insegurança Alimentar e Nutricional (IAN) deriva da exclusão social e

pode acarretar efeitos na saúde e bem-estar dos indivíduos, uma vez que surge da

inconstância a aquisição dos alimentos[2]. Para garantir o Direito Humano à

Alimentação Adequada (DHAA) é necessária atuação estatal por meio do

planejamento, implementação e avaliação de políticas públicas, além disto o

envolvimento de diferentes esferas, como agricultura, saúde, educação e assistência

social. Os setores mencionados devem ser eixos para estruturar o acesso aos

alimentos em adequada quantidade e qualidade nutricional, social e ambiental; e

efetivar políticas públicas e não-governamentais[3,4].

Em Lavras, município de Minas Gerais, um estudo em parceria com a

Universidade Federal de Lavras (UFLA), o Projeto “Programa Bolsa Família:

avaliação da Segurança Alimentar e Nutricional das famílias participantes e

acompanhamento das condicionalidades de saúde sob a ótica dos profissionais,

apontou que 77% das famílias beneficiárias do programa de transferência de renda

Bolsa Família estão em situação de insegurança alimentar, evidenciando restrição
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tanto qualitativa quanto quantitativa de alimentos, e assim demonstrando o

fenômeno da fome presente nessas residências[5]. Ações para alívio imediato da

insegurança alimentar e nutricional de famílias dos territórios mais vulneráveis do

município e organização da rede municipal de SAN, são objetivos de projetos

realizados entre a Prefeitura Municipal, UFLA e instituições de financiamento.

O projeto “Alimentando Cidadania: Fortalecimento da Segurança Alimentar e

Nutricional de Crianças e Adolescentes” apoiado pelo edital do Itaú Social possui

como objetivo promover a SAN e desenvolver a educação alimentar e nutricional

(EAN). Estrutura-se em três eixos e ações, sendo eles: i) Alívio Imediato da Situação

de IAN, mediante a distribuição de cestas compostas por alimentos in natura (cestas

verdes); ii) Reorganização da Rede Municipal de SAN através da implementação e

fortalecimento do Banco de Alimentos do município e iii) Qualificação Profissional e

Promoção da Alimentação Adequada e Saudável por meio de realização de cursos

de capacitação para qualificar os processos de trabalho[6].

Este presente artigo tem como objetivo descrever a qualificação do

acompanhamento das ações de atenção à saúde para a redução das iniquidades

em saúde realizadas pelo Alimentando Cidadania, bem como incentivar a formação

de rede multidisciplinar, troca de experiências e diálogo para o aprimoramento de

ações de saúde na Rede de Atenção à Saúde e de SAN.

MÉTODOS

Este trabalho foi do tipo transversal com abordagem de pesquisa qualitativa

com análise documental. Os dados foram obtidos por meio de levantamento de

informações secundárias disponíveis do projeto Alimentando Cidadania. Essa
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pesquisa contou com os editais propostos pela Fundação Itaú Social nos anos 2019

e 2020, os quais apresentam respectivamente o plano do projeto inicial e resultados

preliminares adquiridos até dezembro de 2020.

Ademais, contou com visitas ao Banco Municipal de Alimentos de Lavras

(BMAL) e reuniões com a equipe gestora do BMAL a qual é composta por um

coordenador, um auxiliar de higienização, um auxiliar administrativo, dois auxiliares

de produção, um motorista e uma nutricionista. Nesse contexto é importante

discorrer sobre presença do nutricionista nessa instituição, profissional responsável

por executar funções como, estruturar os procedimentos de recebimento, seleção e

armazenamento dos alimentos assegurando controle de qualidade; promover atos

de controle de desperdícios de matéria-prima e ações de consumo sustentável; fazer

visitas técnicas às instituições assistidas; entre outras atividades segundo o

Conselho Nacional de Nutricionista[7].

Em decorrência das reuniões pôde-se ter acesso às condições estruturais do

BMAL após as intervenções do projeto Alimentando Cidadania (Anexo C e D), assim

como obteve-se descrição da situação anterior às ações (Anexo A e B), sendo

evidenciadas por imagens fotográficas. Através de reuniões tomou-se conhecimento

das ações de EAN e dos materiais estratégicos utilizados. Outra fonte de

conhecimento dos dados foi o levantamento de informações de leis, como por

exemplo, a Lei n 4.567 de 17 de abril de 2020[8], que Institui o Programa Banco de

Alimentos no âmbito do município de Lavras, e dá outras providências. Todas as

ações qualificadas foram avaliadas mediante análise desses documentos, materiais

disponibilizados pela equipe gestora do BMAL, reuniões e visita ao local.

A presente pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética da Universidade

Federal de Lavras – UFLA (28718020.8.0000.5148), seguindo os princípios éticos.
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RESULTADOS E DISCUSSÃO

Figura 1 - Fluxograma de processos das atividades executadas

Fonte: Do autor, 2020

Implementação e fortalecimento do BMAL; e Reorganização da Rede

Municipal de SAN

Uma das temáticas do projeto Alimentando Cidadania é a reorganização da

Rede Municipal de SAN através da implementação e fortalecimento do BMAL, que

foi criado pela Secretaria de Desenvolvimento Social de Lavras (SDSL) em abril de

2019. O projeto presta apoio direto para a estruturação e consolidação deste

equipamento no município, atuando na garantia do DHAA. O BMAL é uma central de

recepção de alimentos excedentes e doações diretas, que realiza a distribuição de

gêneros arrecadados e/ou adquiridos, para equipamentos sociais cadastrados, e

para assistir eventuais programas sociais do município.

Anteriormente às ações do projeto Alimentando Cidadania, o BMAL contava

com uma sala localizada na SDSL a qual necessitava de equipamentos para
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recepção, armazenamento e distribuição das doações recebidas. Havia um menor

número de entidades cadastradas para o repasse dos alimentos, assim como não

possuía fundos próprios, financiamento federal e nem recurso municipal direto.

Também não se encontrava regulamentado por lei.

Através do apoio do projeto Alimentando Cidadania houve no BMAL

importantes mudanças estruturais como separação da área administrativa do local

de estoque por divisórias, a fim de atender as especificações sanitárias e para

proporcionar ventilação ao ambiente instalou-se nas janelas telas laváveis[9], além de

serem adesivadas com a logomarca e identificação do BMAL. O BMAL também

passou a ser regulamentado pela Lei nº 4.567 de 17 de abril de 2020[8], integrando a

política municipal de segurança alimentar, e tornando-se um equipamento

permanente no município.

Visualizando as mudanças estruturais, nota-se uma adequação conforme

estabelecido pelo Roteiro de Implantação para Bancos de Alimentos o qual

determina que a área administrativa deve estar separada fisicamente de onde há

fluxo de alimentos[10]. Segundo o Roteiro de Implantação para Bancos de Alimentos,

um banco de alimentos deve estar capacitado de setores próprios para realização de

atividades específicas conforme a seguinte figura:
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Figura 2 - Setores que compõem um Banco de Alimentos

Extraído de: BRASIL, 2007[10]

A atual estrutura do BMAL é definida por Tenuta[11] como “espaço insuficiente”,

constatando que há uma deficiência na estrutura física, o que reduz o potencial do

BMAL. Deste modo, se faz necessário estar em conformidade com o Roteiro a fim

de facilitar o fluxo dos alimentos, evitar contaminação cruzada, evitar desperdício,

contar com área de transformação de alimentos dentre outras potencialidades que

se possa adquirir uma vez que disponha de tais setores.

No que diz respeito aos equipamentos, o BMAL adquiriu 01 freezer horizontal,

01 gabinete para organização de arquivos e 03 estantes de aço. Em conjunto a
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comunidade, foi realizado o conserto de 01 freezer horizontal, 01 geladeira de inox

com 04 portas, 01 geladeira frost free, e foi adquirido um desidratador de alimentos.

Os utensílios como geladeiras e freezer permitem a estocagem de produtos

perecíveis que são congelados e refrigerados minimizando risco de contaminação

microbiológica[12], assegurando o direito a uma alimentação com qualidade sanitária

como previsto na Lei nº11.346, de 15 de setembro de 2006[1].

Também se pode notar o engajamento da comunidade em apoio ao BMAL,

tornando-os sujeitos participantes da política, seja por doações de alimentos ou

desprendendo esforços para conserto e aquisição de equipamentos. Essas ações

demonstram por parte da comunidade iniciativa de promover a SAN e solidariedade

alimentar com os indivíduos que se encontram em situação de IAN[13].

No que refere-se a Reorganização da Rede Municipal de Segurança

Alimentar e Nutricional, o Centro de Referência de Assistência Social (CRAS) é o

agente mapeador e identificador das famílias em vulnerabilidade, classificando o

nível de insegurança alimentar dos núcleos familiares usando a Escala Brasileira de

Insegurança Alimentar (EBIA)[14], e a partir disso, as famílias recebem a quantidade

alimentos proporcional à situação que se encontram. Cabe ao BMAL a recepção,

acondicionamento dos alimentos adquiridos, montagem e administração das cestas.

O acompanhamento às famílias, distribuição das cestas verde e/ou básica, e a

frequência da distribuição é atribuição do CRAS[15]. Vale destacar ações em parceria

com a UFLA como exemplo a gincana “UFLA Alimenta” que arrecadou cerca de três

toneladas de alimentos para o BMAL.1

1 "Programação do Evento "UFLA Alimenta" - SIG."
https://sig.ufla.br/modulos/publico/eventos/programacao.php?cod_evento_instituicao=10950.
Acessado em 21 fev.. 2021.
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Ainda se tratando da rede de SAN, uma ferramenta que reaparece no

contexto do município é o Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional

Sustentável (COMSEA) que foi reestruturado conforme a Lei nº 4.575, sancionada

em 27 de maio de 2020. O COMSEA atua de modo direto nas demandas

relacionadas à garantia do direito humano à alimentação adequada, promove

diálogo entre poder público e sociedade civil garantindo a efetivação das ações que

promovem a SAN[16].

Para formar uma rede em saúde, é preciso que ela seja impulsionada por

políticas que a considerem como estratégia necessária para proporcionar à

população um serviço de saúde satisfatório. Uma vez consolidada, a rede em saúde,

tem efeito de minimizar a fragmentação das iniciativas, assim como fortalece e

também dá continuidade à promoção da saúde. Dessa maneira, a formação da rede

é uma ferramenta que garante os direitos dos indivíduos, visto que proporciona o

acesso a serviços de saúde com qualidade e reduz iniquidades sociais[17].

Uma vez reestruturado o BMAL, objetivou-se a realização de ações para

alívio imediato da situação de IAN das famílias com crianças e adolescentes, e

ações de Educação Alimentar e Nutricional.

Alívio Imediato da Situação de IAN

Outro eixo do projeto Alimentando Cidadania é o Programa Cesta Verde, cujo

objetivo é elaborar cestas constituídas por alimentos in natura (Anexo E), entregues

semanalmente na casa das famílias até que a situação de IAN seja solucionada.

Conhecendo o diagnóstico de insegurança alimentar[5] no município,

considerando a Lei nº 11.346, de 15 de setembro de 2006[1] e o Marco Legal da

Primeira Infância[18] o qual é alvo do projeto, focou-se nas ações em famílias que
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possuíam crianças menores de 03 anos de idade e que também eram participantes

do Programa Bolsa Família em função da reconhecida vulnerabilidade

socioeconômica.

Dadas as circunstâncias enfrentadas pela pandemia do covid-19, e a

necessidade de isolamento social, o BMAL ofereceu além das 100 cestas verdes,

previamente pactuadas, cestas básicas e produtos de higiene para as famílias.

No que se diz respeito à distribuição de cestas básicas, a política anterior do

benefício fornecia às famílias apenas uma cesta a cada 3 meses, sendo que no ano

de 2019 foram menos de 100 cestas básicas distribuídas em todo município. Ao

passo que, durante os meses de março a junho de 2020 foram distribuídas para as

famílias 2562 (duas mil quinhentas e sessenta e duas) cestas verdes compostas por

frutas e hortaliças, e sempre complementadas com alimentos não perecíveis, fontes

de proteína a exemplo sardinha, leite e feijão e/ou carboidratos como arroz,

macarrão e pães congelados para serem assados nas casas.

Ainda no mesmo período, março a junho de 2020, foram adquiridas 3050 (três

mil e cinquenta) cestas básicas pela SDSL, e o BMAL já recebeu a doação de 1322

(mil trezentas e vinte e duas) cestas básicas. Também houve distribuição e

descentralização para os CRAS de 2000 (duas mil) cestas básicas. Especificamente

para o público de 0 a 3 anos, foram distribuídas 975 (novecentas e setenta e cinco)

cestas verdes, 6400 (seis mil e quatrocentos) litros de leite e 500 (quinhentas)

cestas básicas. As demais cestas foram direcionadas, prioritariamente, para as

famílias com crianças das demais faixas etárias e adolescentes em seus núcleos.

Com base nas informações mencionadas, pode-se observar aumento no

repasse das doações de alimentos entre as diferentes gestões, consequentemente

promovendo maior acesso aos alimentos como previsto pela Política Nacional de
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Segurança Alimentar[1]. Esse aumento de doações recebidas, possivelmente é

derivado da maior visibilidade do BMAL no município, esse maior alcance da

população pode ser reflexo da Rede Municipal de SAN.

A iniciativa de distribuição da cesta verde além da cesta básica convencional,

repercute em três escalas, sendo elas: escala social - incentivando o consumo de

alimentos saudáveis; escala econômica - pois favorece o cultivo local e por último a

escala gestão pública - uma vez que impacta na saúde da população e na conexão

entre políticas públicas de assistência social e saúde[19].

A cesta verde, a cesta básica e o leite distribuídos aos lares que possuem em

sua composição crianças de 0 a 3 anos de idade garantem a construção de políticas

públicas para a primeira infância abrangendo a saúde, a alimentação e a nutrição

como previsto na Lei nº 13.257[18]. É sabido que a alimentação é um dos fatores que

contribui para o aparecimento de doenças, assim como que a modificação de

hábitos alimentares pode promover a saúde, sabendo que os hábitos alimentares de

um indivíduo estão vinculados com os primeiros anos de vida justifica o foco das

ações nessa faixa etária[20, 21].

Nos primeiros mil dias, que fazem referência desde a concepção até o

segundo ano de vida, há uma Janela de Oportunidades onde a adoção de hábitos

interferirá o futuro do bebê. A predileção da criança por determinados sabores na

fase de alimentação complementar pode ser influenciada pela composição do líquido

amniótico durante a gestação e pelo leite materno[22]. A exposição a diferentes

alimentos estimula o paladar possibilitando que a criança conheça variados sabores,

o que repercute nos anos seguintes. Tais costumes alimentares são adquiridos,

posteriormente na adolescência se fortalecem, e possivelmente propagará por toda

vida[23].
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Ações de Educação Alimentar e Nutricional e Qualificação Profissional

- Ações voltadas para crianças, adolescentes, e seus familiares

No que refere-se à Promoção da Alimentação Adequada e Saudável o projeto

teve como objetivo incentivar a promoção de ações de EAN com finalidade de

desenvolver, ainda na infância, habilidades culinárias e incentivo a hábitos

alimentares saudáveis, bem como o resgate da comensalidade em família, através

de uso de metodologia ativas e problematizadoras que estimulam a comunicação

entre os indivíduos conforme a faixa etária. A princípio seria oferecido, no mínimo, 8

encontros ao longo do período de execução deste projeto para as crianças,

adolescentes e seus familiares.

Com a necessidade de isolamento social devido a pandemia covid-19, não se

pode realizar as ações iniciais que dispõe de um formato presencial, permanecendo

adiadas até o momento que se possa realizá-las. Estratégias alternativas de EAN

foram elaboradas pela equipe do projeto Alimentando Cidadania, como exemplo o

desenvolvimento de história em quadrinho para crianças a qual abordava Anemia

Ferropriva e alimentos fontes para seu combate[24], dada sua prevalência no

município segundo o estudo realizado em parceria com a UFLA[5].

Outra ação realizada para promover a EAN foi disponibilizar para os núcleos

familiares conjuntamente com a cesta verde a entrega de um agente sanitizante e

um folheto explicativo abordando instruções de diluição e tempo em que os vegetais

deveriam ficar imersos na solução (Anexo F).

Programas como os de distribuição de alimentos devem estar associados a

intervenções na área de saúde e educação evidenciando a necessidade de ações

de EAN com os participantes[25]. A EAN está associada à produção de informação

que serve de incentivo para escolhas autônomas dos indivíduos e ampliarão o seu
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poder de decisão. A escolha por história em quadrinho denota a transmissão de

mensagem descomplicada e atrativa, garantindo adequada comunicação ao público

infantil[26].

No que tange às ações voltadas para a família, foi estabelecido o uso de

orientações para a sanitização dos alimentos, que é ponto crítico crucial para a

segurança no consumo alimentar, dada a crescente proporção de surtos de doenças

transmitidas por alimentos (DTAs) na população, com origem no consumo de frutas

frescas e verduras contaminadas[21]. No Brasil o sanitizante mais usado é o

hipoclorito de sódio por seu custo acessível, fácil uso e disponibilidade no mercado.

O incentivo a realizar esta etapa nos lares beneficiados pela cesta verde garante

redução nos casos de surto ou infecções por patógenos veiculadas por alimentos e

garante maior tempo de conservação dos alimentos[27].

- Qualificação profissional

Foram direcionados aos profissionais da área da saúde, educação e

desenvolvimento social, participantes da rede, que atendem e acompanham as

famílias beneficiárias, cursos de capacitação para qualificar os processos de

trabalho e para ampliação das habilidades e competências, dentro do contexto da

promoção da segurança alimentar e nutricional e da alimentação adequada e

saudável. Foi Incentivado a realização de quatro cursos gratuitos oferecidos pelo

Ministério da Cidadania, sendo eles:
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Quadro 1 - Cursos oferecidos no Portal EaD do Ministério da Cidadania sobre a
categoria Segurança Alimentar e Nutricional*, em 2020

Oficina Descrição Carga horária

Ideias na Mesa – Educação
Alimentar e Nutricional: uma
estratégia para a promoção

do direito humano à
alimentação adequada nos
Serviços Socioassistenciais

Este curso integra o conjunto de iniciativas de
desenvolvimento de capacidades da rede Ideias

na Mesa e tem como objetivo estimular o
desenvolvimento e a implementação de ações de

Educação Alimentar e Nutricional na rede de
proteção social básica do SUAS.

20h

Educação Alimentar e
Nutricional: uma estratégia
para a promoção do direito

humano à alimentação
adequada

Este curso integra o conjunto de iniciativas de
desenvolvimento de capacidades da rede Ideias

na Mesa e tem como objetivo apresentar aos
profissionais que atuam com as famílias do

Programa Bolsa Família, e a todos os
interessados no tema, o papel da promoção do
Direito Humano à Alimentação Adequada por

meio de ações de Educação Alimentar e
Nutricional (EAN).

20h

Ideias na Mesa – Jogos na
Mesa

De forma simples e direta o curso irá oferecer
uma metodologia para profissionais que atuam

em diferentes áreas assim como docentes e
estudantes que desejam utilizar jogos como

recurso de ensino, aprendizagem, orientação e
prática de conhecimentos sobre alimentação

adequada e saudável.

20h

Ideias na Mesa –
Metodologias Participativas

Este curso integra o conjunto de iniciativas de
desenvolvimento de capacidades da rede Ideias

na Mesa e tem como objetivo que tem como
objetivo estimular o uso de metodologias

participativas em ações de Educação Alimentar e
Nutricional (EAN). O curso é composto por dois
módulos. Cada módulo é acompanhado de uma

biblioteca virtual onde você pode baixar o
conteúdo das publicações disponíveis.

20h

* Disponível em: http://www.mds.gov.br/ead/[28]

No que diz respeito aos quatro cursos disponíveis na plataforma do Ministério

da Cidadania, estes estão limitados à parte de ensino virtual à distância, uma vez

que atualmente não é possível realizar os encontros para discussão dos protocolos

e ações de maneira presencial, em consequência as medidas de isolamento social

requeridas pela pandemia covid-19. Os cursos são gratuitos e ao fim o participante

recebe certificação.
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Para os técnicos dos CRAS, também foi elaborado pela equipe do projeto

Alimentando Cidadania um novo formato de qualificação profissional, através de

vídeos sobre a temática Segurança Alimentar e Nutricional. Cabe ressaltar que há

uma pactuação a qual todos os envolvidos da Rede Municipal de Segurança

Alimentar devem passar por qualificação para a atuação.

As ações de capacitação profissional buscam contextualizá-los no que diz

respeito à Segurança Alimentar e Nutricional e seus elementos, como acesso,

qualidade, dignidade e regularidade. O profissional qualificado garante o diagnóstico

familiar de Insegurança Alimentar e Nutricional mais preciso. Ademais, como é

conhecedor de tais informações, possivelmente estará habilitado a transmiti-las para

a comunidade, dando autonomia aos indivíduos para a promoção da saúde[26].

Dada necessidade de isolamento social e dificuldade de deslocamento, o

BMAL, a SDSL em parceria com os Departamentos de Ciências da Computação e

Nutrição da UFLA, criaram o aplicativo Direito a Alimentação – Di@, com o propósito

de que os técnicos dos CRAS possam realizar as avaliações e gerenciar o

recebimento do benefício pela família, bem como elencar a priorização das famílias

utilizando do nível de insegurança alimentar classificado pela EBIA e a presença de

crianças ou adolescentes na família. Para os profissionais, foi desenvolvido um

tutorial de apresentação e instrução de uso do aplicativo e da EBIA. A ferramenta

desenvolvida permite assistir as famílias a longo prazo e gerir o benefício recebido.

A EBIA é um importante instrumento indicador de segurança alimentar assim

como avaliador de efeitos das políticas públicas[29], e ao utilizar de ferramentas

tecnológicas, há intensificação das ações envolvidas. Melhorar a logística implica em

ampliar o alcance do atendimento no território, como também garante a continuidade
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das atividades em meio a pandemia pelo covid-19, proporcionando segurança aos

profissionais e participantes do programa.

CONCLUSÃO

Reconhecer e conceituar o contexto das ações locais de atenção à saúde

para famílias em vulnerabilidade, pode ser uma importante ferramenta indireta para

qualificar os equipamentos públicos e a rede municipal de promoção da SAN.

Portanto, este trabalho permite compreender, mesmo que de modo parcial e

subjetivo, a condição da SAN no município. Ao favorecer que tal situação alimentar

seja evidenciada, pode-se contribuir para a consecução do direito à alimentação,

promover mobilização social e de políticas públicas; e estimular uma articulação

intersetorial.

O impacto em saúde, em especial, no estado nutricional dos beneficiários do

projeto não foi o foco deste estudo, mas pode-se observar que houve um aumento

no acesso à alimentação saudável através do repasse dos alimentos oferecidos pelo

Programa Cesta Verde; o que possivelmente reflete na saúde desses indivíduos.

Nessa perspectiva, sugere-se a proposição de desenvolver ações, em termos de

planejamento e implementação de políticas públicas municipais, as quais realizem a

avaliação e acompanhamento do estado nutricional da população em IAN, com

vistas a direcionar suporte aos núcleos familiares que mais carecem e conduzir

atuações mais efetivas para promoção da SAN.
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ANEXO

Anexo A e B - Estrutura física 2019, visualização interna do Banco de Alimentos

Extraído de: Bernardes, 2020 [15]

Extraído de: Bernardes, 2020 [15]

Anexo C e D - Estrutura física 2020, visualização interna do Banco de Alimentos

Extraído de: Bernardes, 2020 [15] Extraído de: Bernardes, 2020 [15]
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Anexo E- Cestas Verdes

Extraído de: Bernardes, 2020 [15]

Anexo F - Cestas Verdes acompanhadas de sanitizantes e instruções de uso

Extraído de: Bernardes, 2020 [15]
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